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RESUMO 

 

O presente trabalho tem o objetivo de caracterizar o ambiente alimentar (AA) 

ao redor das escolas da cidade do Recife-PE quanto aos tipos de estabelecimentos 

de alimentos (EA), grau de processamento dos alimentos comercializados, investigar 

a existência de pântanos alimentares, relacionando com a renda e categoria 

administrativa escolar. Foram utilizados dados de 1022 escolas, cujo setor censitário 

de cada escola foi avaliado quanto aos tipos de estabelecimentos de alimentos (EA) 

e grau de processamento dos alimentos (GPA) comercializados, pelo perfil de renda 

do respectivo setor censitário (SC) e categoria administrativa escolar (CAE), para 

análise foram utilizados testes t-student e ANOVA com procedimentos de 

bootstrapping e criação de intervalos de confiança. O método qui-quadrado foi 

utilizado para análises de classificação dos AA quanto aos pântanos alimentares. Não 

há diferença significativa do GPA dos estabelecimentos em função das CAE, do 

mesmo modo, não houve diferença quanto aos tipos de EA e CAE, exceto pelo fato 

de lojas de conveniência e hortifrutis estarem mais presentes significativamente em 

ambientes alimentares de escolas particulares. Já quanto aos estabelecimentos de 

venda de alimentos mais frequentes nas proximidades das escolas foram, 

respectivamente, lanchonetes, restaurantes e deliverys. Quanto às associações entre 

renda e GPA, a média de estabelecimentos aumenta conforme cresce o estrato de 

renda (p<0,001 ou p=0,001), com exceção dos estabelecimentos in natura. Já os tipos 

de EA como lanchonetes (<0,001), restaurantes (<0,001), em média, crescem em 

relação aos níveis de renda, inversamente aos hortifrutis. As associações entre renda 

e aos grupos de processamento de alimentos, com exceção do grupo in natura, a 

média de estabelecimentos aumenta cresce segundo os estratos de renda (p<0,001 

ou p=0,001). Os pântanos alimentares representam cerca de 19,7% dos ambientes 

das escolas estudadas e estão mais presentes no 2º estrato de renda (p=0,021). 

Estes achados revelam a necessidade de se discutir e elaborar normas que regulam 

a comercialização de alimentos próximos às escolas a fim de promover um ambiente 

alimentar saudável para crianças e adolescentes. Estudos semelhantes quanto a 

observação do ambiente ao redor das escolas mostra alguns resultados semelhantes 

quanto aos tipos de estabelecimentos encontrados, assim como a predominância de 

alimentos de origem processada sendo comercializados. Estes achados revelam a 



 
 

necessidade de se discutir e elaborar normas que regulam a comercialização de 

alimentos próximos às escolas a fim de promover um ambiente alimentar saudável 

para crianças e adolescentes.  
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ABSTRACT 

 

The present research aims to characterize the food environment (FE) of 

schools in the city of Recife-PE. The present work aims to characterize the food 

environment (AA) around schools in the city of Recife-PE regarding the types of food 

establishments (EA), degree of processing of commercialized foods, investigate the 

existence of food swamps, relating with the income and school administrative 

category. Data from 1022 schools were used, whose census sector of each school 

was evaluated regarding the types of food establishments (EA) and degree of food 

processing (GPA) marketed, by the income profile of the respective census sector 

(SC) and administrative category Student's t-test and ANOVA with bootstrapping 

procedures and creation of confidence intervals were used for analysis. The chi-

square method was used for AA classification analysis for food swamps. There is no 

significant difference in GPA of establishments as a function of CAE, likewise, there 

was no difference regarding the types of AE and CAE, except for the fact that 

convenience stores and produce are significantly more present in food environments 

in private schools. The most frequent food outlets in the vicinity of schools were, 

respectively, snack bars, restaurants and takeaways. As for the associations between 

income and GPA, the average number of establishments increases as the income 

stratum grows (p<0.001 or p=0.001), with the exception of in natura establishments. 

On the other hand, types of AE such as snack bars (<0.001), restaurants (<0.001), on 

average, grow in relation to income levels, inversely to produce. The associations 

between income and food processing groups, with the exception of the in natura 

group, the average number of establishments increases according to income strata 

(p<0.001 or p=0.001). The food swamps represent about 19.7% of the environments 

of the studied schools and are more present in the 2nd income stratum (p=0.021). 

These findings reveal the need to discuss and develop rules that regulate the sale of 

foods close to schools in order to promote a healthy eating environment for children 

and adolescents. Similar studies regarding the observation of the environment around 

schools show some similar results regarding the types of establishments found, as 

well as the predominance of processed foods being marketed. These findings reveal 

the need to discuss and develop rules that regulate the sale of foods close to schools 

in order to promote a healthy eating environment for children and adolescents. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A perspectiva ecológica considera que a avaliação das questões da saúde 

deve ser pautada na ampla observação do ambiente e dos fatores que influenciam e 

intermediam os acontecimentos e questões de estudo (SALLIS, OWEN e FISHER, 

2008), assim, o ambiente é importante objeto de análise. No campo da nutrição faz-

se importante a compreensão da influência do ambiente alimentar sobre os hábitos e 

comportamentos alimentares da população, de modo que, os mesmos podem ser 

influenciados/afetados pela economia, política, social, psicológico, cultural (GLANZ e 

KLEGER, 2008?). 

Ao considerar crianças e adolescentes, o papel do ambiente familiar é o 

primeiro a influenciar, diretamente, o alimento de acesso à criança (TEO, et al. 2014). 

Posteriormente, o ambiente escolar se torna integrante do processo de 

desenvolvimento global, assim como na saúde das mesmas. Nesse sentido, o papel 

do ambiente alimentar escolar, compreendido quanto às fontes de alimentos dentro e 

próximas das escolas, é importante fator a ser considerado no efeito à saúde dos 

mesmos (KROTH, GEREMIA, MUSSIO, 2020). 

Segundo Glanz et al. (2005) o modelo de ambiente alimentar inclui a 

complexidade do efeito do ambiente, seja ele sobre o consumidor, de forma 

comunitária, organizacional e informativa. Desse modo, ações a nível das escolhas 

alimentares individuais e atividade física, se fazem importantes (OMS, 2000) mas, o 

ambiente assume um grande papel para avaliação e desenvolvimento de propostas 

de promoção à saúde e prevenção de doenças (SWINBURN, et al. 2015; CORRÊA, 

SCHMITZ, VASCONCELOS, 2015; WANDERLEY E FERREIRA, 2010; DIAS, et al., 

2017). 

Estudos norte-americanos trazem evidências que um grande número de 

crianças e jovens passa parte do seu tempo ao redor das suas respectivas escolas e 

também que os pontos de consumo de alimentos próximo às mesmas, influenciam 

seu comportamento alimentar (WILLIAMS, et al. 2014; GITTELSOHN e KUMAR, 

2007; VIRTANEN, et al. 2015; MATSUZAKI, et al. 2019).   

Segundo Williams et al. (2014), em revisão sistemática, há uma estreita 

associação entre o peso corporal de crianças e os tipos de estabelecimentos de 

alimentos que circundam as instituições de ensino. No entanto, esses resultados 
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podem ser controversos, pois alguns estudos apontam a não associação do impacto 

do ambiente quanto ao consumo ou estado nutricional (GRIFFITHS et al., 2014).  

Dos anos de 1970 até então, observou-se várias mudanças no estilo de vida 

em todo o mundo, há um maior acesso às tecnologias como um todo, trazendo 

facilidades a grande parte das atividades desempenhadas, em casa, no trabalho, etc., 

por outro lado, também contribui para um maior sedentarismo dos indivíduos. Do 

mesmo modo, na industrialização dos alimentos, trouxe vantagens na produção, 

distribuição e comercialização dos mesmos, no entanto, atualmente há o excesso do 

consumo de alimentos ultraprocessados, ricos em gorduras, açúcares e aditivos pela 

população humana em todo o mundo está relacionado a diversas doenças crônicas, 

como obesidade, diabetes, doenças cardiovasculares (VIVEIRO, BRITO, MOLEIRO, 

2015) além de complicações hormonais, metabólicas, estruturais ósseas, 

metabólicas, comportamentais, psicológicas (ROSSI et al., 2019; MATOS, MARTINS, 

2013; ANDRADE et al. 2012; OLIVEIRA, et al. 2015).  

Apesar da existência de trabalhos voltados ao ambiente alimentar escolar, 

como os realizados em Minas Gerais e Rio Janeiro, entre outros estados, considera-

se que no Brasil, como na região Nordeste, os estudos ainda são escassos. Dessa 

maneira faz-se necessário trabalhar a temática, considerando que, o ambiente onde 

o indivíduo está inserido é de grande relevância para escolha e acesso de alimentos, 

podendo fomentar bases para as políticas públicas que proporcionem melhor 

qualidade de vida da população. Desse modo, o presente trabalho objetiva avaliar o 

ambiente alimentar dos setores censitários das escolas públicas e privadas da cidade 

do Recife por meio de uma análise ecológica.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 TRANSIÇÃO EPIDEMIOLÓGICA E NUTRICIONAL E ALIMENTAR E            

INFLUÊNCIAS NO CONSUMO ALIMENTAR 

O cenário de saúde mundial é marcado por mudanças nas formas de viver, 

adoecer e morrer. Dentre essas mudanças, a transição epidemiológica se refere às 

alterações ocorridas durante o tempo no quadro de mortalidade, doenças e agravos, 

que de modo geral, ocorrem em associação às mudanças sociodemográficas e 

econômicas. No mundo, houve a diminuição no padrão de doenças e agravos 

infecciosos e aumento na prevalência das doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNT), a exemplo das doenças cardíacas, do aparelho respiratório, hipertensão 

arterial sistêmica (HAS), diabetes mellitus 2, alguns cânceres e, do sobrepeso e 

obesidade (SCHRAMM, et al., 2004). 

Do modo semelhante, em crianças e adolescentes, houve aumento na 

prevalência do excesso de peso que elevou o risco para diversos agravos à saúde da 

criança e dos adolescentes, como: HAS, dislipidemia, diabetes mellitus tipo 2, 

resistência insulínica, doenças cardiovascular, síndromes metabólicas, alterações 

estruturais ósseas, questões comportamentais/psicológicas e aumento da 

mortalidade (ABARCA-GÓMEZ et al, 2017; KOHUT, ROBBINS e PANGANIBAN, 

2019, ROSSI et al., 2019). 

No entanto, apesar da prevalência de desnutrição, principalmente em crianças, 

ter diminuído no Brasil, (BATISTA FILHO E RISSIN (2003) e na maior parte dos 

países do mundo, a desnutrição crônica, que pode afetar indivíduos com sobrepeso 

e obesidade, assim como a desnutrição por deficiência de micronutrientes ainda são 

prevalentes (BRASIL, 2012; AFSHIN et al., 2019). Os fatores de estilo de vida como 

o padrão alimentar e sedentarismo são considerados “vilões” da situação 

(BARBALHO, 2020).  

A alteração do quadro nutricional da população pode ser associada às 

questões culturais, políticas, econômicas, sociais (DIAS et al. 2017; ALMEIDA, et al. 

2017) e a também, às mudanças no padrão alimentar, o que denota mudanças sociais 

desde o cultivo, fabricação e distribuição dos alimentos até as relações dos indivíduos 

quanto ao acesso aos alimentos e consumo (POULAIN, 2018). 

A transição nutricional/alimentar é conceituada como mudança do próprio 

padrão de consumo alimentar das populações, caracterizado por um alto consumo de 
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alimentos ricos em gorduras saturadas de origem animal, açúcar, sódio, 

industrializados/ultraprocessados, e diminuição no consumo de fibras, hortaliças e 

frutas (BRASIL, 2012; BARBALHO, 2020). Ou ainda, como a mudança cultural. De 

forma mais ampla, pode-se abordar a influência na alimentação e nutrição das 

populações, a partir da observação da economia, questões sociais e ambientais, 

envolvendo assim uma discussão sobre os sistemas alimentares, o qual pode ser 

entendido como todos os elementos que são incluídos nos processos de produção, 

fabricação, distribuição, comercialização e finalmente, consumação dos alimentos. 

Desse modo, a própria população, os processos, as empresas, instituições, entre 

outros (HLPE, 2017). 

Essas mudanças são um reflexo da mudança ocorrida nos sistemas, logo 

incluem o modo de produção alimentar. Anteriormente, os locais de cultivo, a 

produção e distribuição dos alimentos, estavam mais próximos aos consumidores, 

eram de tecnologia menos sofisticadas, processo mais simples (PINHEIRO, 2001). A 

industrialização e modernização da produção, até o fornecimento dos alimentos 

trouxeram benefícios, renovou tecnologias, assim como trouxe facilidades aos 

consumidores. Porém, também, minimizou o contato dos indivíduos com o alimento 

natural e aumentou a probabilidade de adquiri-lo de forma industrializada com menor 

qualidade nutricional (ABREU et al. 2001; GARCIA, 2003; PINHEIRO, 2001). 

Os processos pelos quais os alimentos são submetidos, podem ser 

incorporados às classificações dos mesmos, de modo a facilitar a compreensão da 

sociedade quanto às qualidades de características dos alimentos, como também pode 

ser tomada como base para planejamento e execução de medidas qualificadas a 

promover e melhor a saúde da população (MOUBARAC et. al. 2014). No entanto, 

observa-se hoje um alto consumo de alimentos ricos em gorduras saturadas de 

origem animal, açúcar, sódio, industrializados/ultraprocessados, e diminuição no 

consumo de fibras, hortaliças e frutas (BRASIL, 2012; BARBALHO, 2020). 

Logo, quanto ao processamento dos alimentos, podemos classificá-los em in 

natura, minimamente processado, processado e ultraprocessado. Este último é 

caracterizado pelo alto grau de refinamento e adição de aditivos químicos. O 

processado, se refere ao alimento que sofreu algum tipo de adição (sal, açúcar) ou 

algum processo (fermentação). Já os in natura, ou minimamente processados são 

aqueles adquiridos diretamente de vegetais e animais, sem terem sofrido qualquer 



15 

 

alteração e, enquanto os minimamente, são os in natura que sofreram poucas 

alterações (BRASIL, 2012).  

No Brasil, a maior parte das crianças acima de um ano de idade já consome 

alimentos industrializados ultraprocessados (BARBOSA, et al. 2016). Enquanto, o 

grupo dos adolescentes é marcado também pelo alto consumo desses alimentos além 

do baixo consumo de vegetais in natura como frutas, hortaliças, etc. (ALVES et al. 

2019). 

Nos primeiros meses de vida, os fatores como amamentação, interação 

familiar, introdução de determinados alimentos são de extrema importância para o 

estado nutricional e desenvolvimento global do indivíduo. Sendo esse período 

importante para a assimilação, formação e intervenção de hábitos alimentares e 

relacionados à saúde (MOTTER et al. 2015; ALVES, et al. 2019; MELO, et al, 2019). 

Durante o desenvolvimento da criança, outros ambientes irão fazer parte do 

seu convívio, podendo influenciar esses hábitos. A escola é um desses ambientes, 

sendo um lugar de grande convívio de crianças e jovens (MOTTER et al. 2015).  

O consumo alimentar é uma variável que depende do acesso ao alimento, da 

variedade, questões socioeconômicas, culturais, entre outras. É nesse sentido mais 

complexo que os estudiosos enquadram a questão do consumo alimentar a um 

conceito mais amplo, associado ao ambiente (STORY et al. 2008). 

 

2.2 AMBIENTE E SAÚDE  

A palavra “ambiente” é empregada por diversas áreas do conhecimento 

(GLANZ, et al. 2008?). Segundo o dicionário Houaiss o termo pode-se referir a:  

1. que rodeia ou envolve por todos os lados e constitui o meio em que se vive. 2. tudo 
que rodeia ou envolve os seres vivos e/ou as coisas; meio ambiente. 3. recinto, espaço, âmbito, 
em que se está ou vive, 4. conjunto de condições materiais, culturais, psicológicas e morais 
que envolve uma ou mais pessoas; atmosfera (2001, pág. 183). 

 
Ainda sobre o termo, o trabalho realizado por Dulley (2004) que aprofunda 

alguns aspectos dos conceitos empregados à palavra, como norteadoras para o 

trabalho científico, conclui que: 

ambiente seria, portanto, a natureza conhecida pelo sistema social humano (composto 
pelo meio ambiente humano e o meio ambiente das demais espécies conhecidas);  

O ambiente pode, portanto, ser considerado como todo produto do conhecimento que 
o sistema social produtivo tem sobre a natureza e o meio ambiente (2004, pág. 20). 
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Ainda que possam ser observadas subcategorias no conceito de ambiente, 

como a de ambiente específico ou ambiente construído, no qual o homem atua 

ativamente modificando o seu meio (DULLEY, et al, 2004), esses conceitos podem 

ter um caráter muito restrito aos propósitos de estudos mais abrangentes.  

O conceito de ambiente é marcado pela perspectiva ecológica de inclusão na 

análise dos fenômenos (DANTAS e SILVA, 2019). O termo ecologia, por sua vez, nos 

remete às relações dos seres vivos e seus respectivos ambientes. Observa-se a sua 

utilização em diversas áreas do conhecimento como biologia, sociologia, geografia, 

economia e saúde (STOKOLS, 1992). 

No âmbito das ciências da saúde há uma necessidade em compreender a 

relação entre o processo saúde/doença e o ambiente em que os indivíduos vivem e 

se relacionam. E a compreensão do seu papel na saúde humana evoluiu ao longo 

dos séculos. Segundo Hipócrates, desde a idade antiga, os ambientes eram 

reconhecidos como sadios ou não, e se fazia necessária a intervenção nesse aspecto 

ambiental a fim de conciliar a prevenção e cura de doenças (JARAMILLO, 2018).  

Em outro momento da história, nos séculos XVIII e XIX, essas ideias dão lugar 

aos processos de controle de doenças nas cidades e desenvolvimento de ação do 

setor público de saúde e os novos conceitos do descobrimento da microbiologia. Essa 

nova concepção era embasada na ideia que o ambiente externo era o causador das 

enfermidades que afetavam as populações, devendo haver novas formas de controle 

das mesmas por meio do ambiente. Mais recentemente, com o aumento da 

prevalência de DCNT, e diminuição da prevalência das doenças agudas, as formas 

de análise e prevenção das enfermidades relacionadas ao ambiente tornaram-se 

importantes, considerando os seus aspectos, físicos, sociais, econômicos e culturais 

(JARAMILLO, 2018). 

Ao analisar as associações descritas entre as relações dos seres humanos e 

o ambiente, considerando os seus aspectos biopsicossociais, pode-se perceber que 

o planejamento e execução das ações em saúde e sua promoção, assim como 

prevenção de doenças deve estar intimamente ligada a essa perspectiva 

ecológica/bioecológica (BRONFENBRENNER; EVANS, 2000). 

Por fim, os conceitos de saúde e de promoção da saúde da Organização 

Mundial de Saúde em 1948 (OMS), que define a saúde como “o estado do mais 

completo bem-estar físico, mental e social e, não apenas a ausência de enfermidade” 
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(BEZERRA; SORPRESO, 2016). Seguindo a correlação desses aspectos 

abrangentes de seu conceito, a prevenção de doenças, mas ainda, a promoção de 

saúde ganha notoriedade em relação aos aspectos ambientais. Definição de conceito 

de promoção à saúde: 

 

Carta de Ottawa, p.1-2 

Promoção da saúde é o nome dado ao processo de capacitação da comunidade para 
atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação no 
controle deste processo. Para atingir um estado de completo bem-estar físico, mental e social, 
os indivíduos e grupos devem saber identificar aspirações, satisfazer necessidades e modificar 
favoravelmente o meio ambiente. A saúde deve ser vista como um recurso para a vida, e não 
como objetivo de viver. Nesse sentido, a saúde é um conceito positivo, que enfatiza os recursos 
sociais e pessoais, bem como as capacidades físicas. Assim, a promoção da saúde não é 
responsabilidade exclusiva do setor saúde, e vai para além de um estilo de vida saudável, na 
direção de um bem-estar global (1986, p. 1). 

 

Dessa forma, faz-se importante que o planejamento e a tomada de decisão em 

saúde permeiam os aspectos de comportamento humano, considerando os seus 

próprios ambientes. Portanto, é na ecologia social que se observam mais essas 

ligações do homem-ambiente com os aspectos relacionados a cultura, social, 

institucional, pode-se dizer que a ecologia humana anteriormente, esteve mais 

preocupada em explorar aspectos biológicos do indivíduo e de cunho geográfico do 

ambiente (STOKOLS, 1992). 

A discussão dos modelos ecológicos atuais é baseada em estudos desde as 

décadas de 50 marcados pela obra de Kurt Lewin (1951) “Ecological Psychology" que 

possui o foco de explicar como os fatores externos influenciam o indivíduo. Assim 

como Kurt, vários outros estudiosos aplicaram o modelo em seus experimentos e 

reflexões (SALLIS, OWEN e FISHER et al. 2008).  

Um modelo teórico-metodológico amplamente utilizado na ciência para 

destrinchar tais aspectos no comportamento de crianças é o de Bronfenbrenner. Em 

linhas gerais, o modelo pode ser definido como a evolução do sistema teórico acerca 

do estudo do desenvolvimento humano de base científica. Esse desenvolvimento é 

marcado pela constante e contínua mudança dos aspectos biopsicossociais 

(BRONFENBRENNER e MORRIS, 2014). 

Ainda, Bronfenbrenner, indica que o indivíduo dentro de um certo ambiente 

possui interações ou ainda, participa do movimento energético de transferência do 

próprio indivíduo com outros e sofre influência pelo mesmo, e fazer associações de 
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aspectos da cultura, social, economia, educação, entre outros, durante todo seu 

desenvolvimento (BRONFENBRENNER; EVANS, 2000; COSCIONI, 2018). 

De forma geral, o conceito de modelo ecológico se concentra nas diversas 

influências que podem afetar o comportamento em saúde, compreende o peso e 

importâncias dos fatores individuais de aspecto biológico e psicológico; questões 

sociais e culturais, organizacionais, relacionadas a comunidade, físicas e políticas. 

Em diferentes níveis tais fatores interagem entre si (SALLIS, OWEN e FISHER 2008). 

Em última instância os modelos ecológicos propiciam o estudo, compreensão, 

intervenção nos diversos mecanismos e níveis de influência comportamental em 

benefício à saúde. A existência permite que vários temas comportamentais sejam 

aplicados ao modelo, gerando modelos ecológicos específicos a serem aplicados nas 

diversas questões (SALLIS, 2008). 

 

2.3 AMBIENTE ALIMENTAR  

O ambiente pode ser conceituado de várias formas. Assim como pode ser 

entendido como: fatores, físicos, e políticos e socioeconômicos, com os espaços 

dentro do ambiente físico construído (GLANZ e KEGLER, 2008?), que funcionam 

como pontos de referência para aquisição dos alimentos pelos indivíduos, fatores 

como renda, educação, habilidades, e os padrões e normas políticos e socioculturais 

(HLPE, 2017). 

Os pesquisadores Glanz et al. (2005), baseiam seu modelo de ambiente 

alimentar na ecologia comportamental em saúde. Nesse modelo existem tipos de 

ambientes capazes de afetar o comportamento humano, são eles: o físico, social, o 

objetivo e o subjetivo. O físico inclui os aspectos geográficos como clima, tempo, 

relevo, recursos e o ambiente construído. Este último inclui locais de moradia, 

trabalho, educação, lazer e alimentação. O ambiente construído é amplamente 

utilizado para avaliação do ambiente alimentar por meio da caracterização dos locais 

de venda de alimentos (GLANZ e KEGLER, 2008?; SALLIS, OWEN e FISHER 2008).  

O contato diário com tais ambientes influencia os comportamentos em saúde 

das populações, de forma a avaliar o acesso, localização, valor monetário e 

distribuição dos dispositivos/estabelecimentos que trabalhem com o ramo alimentício 

(SALLIS, OWEN e FISHER 2008?). O ambiente para ser considerado como promotor 
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de saúde, deve facilitar o acesso às melhores escolhas alimentares a todos os 

indivíduos (GLANZ e KEGLER, 2008?).  

 

A figura 1 apresenta o modelo ecológico alimentar sugerido por Glanz et al. 

(2005). 

Figura 1. Modelo de ambiente alimentar.  
  

 

 
Fonte: Autores SCACIOTA, JAIME E BORGES, 2020. 

 

A partir desse modelo, estuda-se a relação das variáveis apresentadas no 

ambiente. Existe uma variedade de ambientes alimentares possíveis, dada as 

diversas formas como a alimentação permeia os mesmos. Esses ambientes podem 

ser classificados em quatro tipos (GLANZ, et al 2005): 

a) o ambiente alimentar comunitário: representado pelos diversos tipos de 

ambiente que ofertam alimentos tais como restaurantes, supermercados, 

pode-se observar se os mesmos são acessíveis, a localização, distribuição 

deles, horário de funcionamento; 

b) o ambiente alimentar organizacional ou institucional (escolas, locais de 

trabalho, lares, entre outros): é constituído por formas de organização de 

agrupamentos da sociedade, podem ser avaliados a partir de coleta de dados 

presente em dados populacionais de órgãos dos governos, censos, banco de 
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dados online, entre outros. No caso do ambiente familiar se faz necessária uma 

avaliação mais criteriosa quanto aos insumos alimentícios comprados, quem 

os compra, a frequência e os locais onde são adquiridos, identificar o(s) 

responsável(eis) pelo preparo das refeições, sendo todos estes fatores de 

grande impacto na formação de hábitos dos sujeitos; 

c) o ambiente alimentar do consumidor: refere-se à forma como os alimentos e 

produtos alimentícios são veiculados nos locais onde são adquiridos ou 

consumidos, sua embalagem e informações contidas na mesma, formato, 

tamanho, a forma como são armazenados, preparados, seu valor monetário 

além de sua qualidade nutricional; 

d) o ambiente alimentar da informação: refere-se a toda rede programática de 

publicidade e mídias que atuam na disseminação de informações, a respeito 

de gêneros alimentícios, pode sofrer influências do governo assim como da 

indústria de alimentos, é um fator de influência que atua em todos os níveis de 

organização dos ambientes.  

Baseado no modelo de Glanz et. al (2005) pode-se concluir que o ambiente 

alimentar é um conceito bastante abrangente, que inclui a caracterização do ambiente 

quanto às suas questões materiais referentes direta ou indiretamente aos alimentos 

e sua capacidade de conversar, proporcionar, enviesar a melhorar, ou não, os hábitos 

de consumo alimentar.  

Isto envolve, toda cadeia e forma de como os alimentos estão dispostos no 

ambiente, a forma como são adquiridos, o acesso, quais suas qualidades físicas e 

nutricionais, conectam em si ao formar uma rede que sustenta o modo como se 

alimentar e se relacionar com os alimentos, seja de forma direta, ou indiretamente  

(GLANZ et. al 2005).  

Os ambientes alimentares comunitários têm grande importância no contexto 

da saúde de crianças e adolescentes, principalmente, do contexto ao redor das 

escolas. Esse espaço pode influenciar o consumo de determinados alimentos a partir 

de estabelecimentos que vendem alimentos, a exemplo de cantinas, lanchonetes, 

lojas e supermercados (STORY et al. 2008; LOPES, MENDES, ARAÚJO, 2017).  

Destaca-se que o ambiente alimentar da escola compreende todos os 

espaços, infraestrutura e condições dentro e ao redor das dependências da escola 

onde os alimentos estão disponíveis para compra e/ou consumo, como cantinas, 
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vendedores ambulantes, lojas de alimentos, quiosques, máquinas automáticas, 

dentre outros. O estudo deste ambiente também engloba aspectos relacionados à 

promoção – marketing, anúncios, marcas, rótulos de alimentos, pacotes de venda – 

e à precificação de alimentos (FAO, 2019).  

 

2.4 AMBIENTE ALIMENTAR ESCOLAR 

O enfoque ao ambiente alimentar escolar é necessário, como forma de 

aprofundar o estudo sobre as influências desse ambiente sobre o comportamento de 

crianças e adolescentes (KUBIK, et al. 2003). Sobretudo, a escola e seus arredores 

fazem parte de um ambiente de intenso convívio para esse público crianças e 

adolescentes, fator importante a ser considerado pois é neste espaço que as crianças 

podem ter de 30 a 50% da sua ingestão alimentar diária, realizando em média de uma 

a duas refeições (STALLINGS, 2007). 

De modo que, o ambiente alimentar escolar pode ser definido como: pela 

presença de alimentos, dentro ou nas proximidades da escola, capazes de influenciar 

a alimentação das crianças e adolescentes. Esses alimentos são normalmente 

presentes na merenda oferecida pela escola, nas cantinas, lanchonetes e cafés 

presentes dentro das escolas, e a qualquer outro tipo de estabelecimento como 

padarias, lojas de doces, supermercados, lojas de conveniência, situados nas 

proximidades físicas da escola (KUBIK, et al. 2003; STORY, et al. 2008).  

Portanto, é possível fazer um paralelo entre as características do ambiente 

alimentar, a partir das análises que englobam e avaliam os estabelecimentos de 

alimentos comercializados e as suas influências no ganho de peso em crianças e 

adolescentes (BRUG, 2008). 

Para estudo dos ambientes alimentares, encontra-se na literatura ao menos 

duas formas de investigar os estabelecimentos estudados: os estudos ecológicos e 

os de auditagem. Os estudos ecológicos mapeiam o ambiente alimentar a partir de 

dados secundários de cadastro de estabelecimentos que comercializam alimentos. 

Observa-se o tipo de estabelecimento de forma qualitativa (restaurante e lanchonete, 

de supermercado) a exemplo do trabalho de Leite, et al. (2020).  

Enquanto os estudos de auditagem coletam informações sobre a qualidade e 

disponibilidade dos alimentos e produtos de consumo no interior dos 

estabelecimentos (BORGES e JAIME, 2019). Alguns estudos usam ambas as 
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metodologias como observado no estudo de Costa et al. (2018), onde foi selecionada 

uma amostra de estabelecimentos de alimentos para auditagem, nesse caso 

específico a fim de validar um instrumento de auditoria. 

Diversas pesquisas ao redor do mundo, principalmente no hemisfério norte, 

têm caracterizado o ambiente alimentar escolar e sua associação com desfechos de 

saúde. Dessa forma, o quadro a seguir sintetiza alguns desses estudos, a fim de dar 

um panorama geral sobre como estão sendo estudados os ambientes escolares pelo 

mundo. 

 

Quadro 1. Estudos de ambientes alimentares escolares no mundo (continua) 

Autor 
(ano) 

Local Objetivo e 
população de 

estudo 

Desenho e 
variáveis de 

estudo 

Ambiente 
alimentar 
escolar 

Resultados 

Leite et. 
al. 2012 
 

Brasil/São 
Paulo/ 
Santos 

Foram avaliados 
82 comércios ao 
redor de 3 
escolas públicas 
ensino 
fundamental 

Estudo 
transversal; 
Dados 
primários 
Variáveis 
sociodemográ
ficas 

Presença de 
estabelecimentos 
quanto ao grau de 
processamento 
dos alimentos 
comercializados 
por auditagem. 

Os estabelecimentos 
mais próximos às 
escolas públicas eram 
de predominância de 
alimentos 
ultraprocessados. 
 
 

Gilliland 
et al., 
2012 
 

Inglaterra/ 
Londres 

Relação do 
ambiente 
alimentar de 28 
escolas e  
ambiente 
comunitário com 
o estado 
nutricional de 
996 alunos (9-
14 anos) 

Estudo 
transversal; 
Dados 
primários e 
secundários 
Variáveis 
antropométric
os e 
sociodemográ
ficos 

Ambiente ao 
redor das escolas 
quanto a 
presença de 
restaurantes fast 
food e lojas de 
conveniências 
 

Os ambientes com 
presença de 
estabelecimentos tipo 
fast-food nos 
perímetros das 
escolas foram 
associados com 
maiores índices de 
massa corporal (IMC) 
nas crianças. 
 

Smith et 
al., 2013 

Inglaterra/ 
Londres 

Avaliação do 
ambiente 
alimentar 
escolar e 
hábitos de 
consumo de 524 
alunos  
(2001-2005) 

Transversal e 
longitudinal  
Dados 
primários e 
secundários 
Dados de 
consumo 
alimentar 

Presença de 
restaurantes que 
fazem entregas 
de alimentos, 
docerias e lojas 
de conveniência 
nas imediações 
da escola. 

Houve pequena 
relação positiva entre 
a distância de 
supermercado e 
escores de dieta 
saudável, assim como 
houve relação 
negativa entre pontos 
de alimentos para 
viagem e escore de 
alimentos não 
saudáveis. 
 

Griffiths 
et al., 

Reino 
Unido, 

Analisado 
ambiente 

Transversal 
Dados 

Ambiente 
alimentar da 

Não houve 
associação entre os 
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2014 Inglaterra, 
Leeds 

alimentar 
escolar e 
comunitário e 
estado 
nutricional de 
13291 alunos 
em 37 escolas 

sociodemográ
ficos 

escola, da 
residência e da 
comunidade entre 
a escola e casa 
do aluno quanto a 
presença 
supermercado, 
loja de varejo, 
restaurantes que 
fazem entregas  
 

tipos de ambientes 
alimentares 
estudados e o estado 
nutricional dos alunos.  

Fonte: Os autores (2021). 

 

Quadro 1. Estudos de ambientes alimentares escolares no mundo (conclusão) 

Engler-
Stringer 
et al. 
2014 

Canadá, 
Saskatche
wan,Saska
thoon 

Ambiente 
alimentar 
escolar e 
comunitário 76 
escolas e alunos 
de 10-13 anos 

Transversal e 
longitudinal 
Dados 
secundários 
Dados 
socioeconômi
cos  

Presença 
lojas de 
conveniência e 
restaurantes, 
mercearias fast-
food 

Foi observada maior 
prevalência de 
estabelecimentos não 
saudáveis próximos a 
escolas de locais de 
baixo poder 
econômico, assim 
como apresentam 
menos opções de 
venda de alimentos 
saudáveis. 

Motter et. 
al. 2015 

Brasil, 
Santa 
Catarina, 
Florianópol
is. 

Avaliados 4.082 
alunos do 
ensino 
fundamental de 
30 escolas 
quanto ao 
estado e 
aquisição de 
alimentos 
familiar. 

Estudo 
transversal 
Dados 
primários e 
secundários 
Dados 
antropométric
os  

Presença e 
distância dos 
estabelecimentos: 
supermercado, 
minimercado, 
feira/frutaria, 
padaria, açougue, 
outros 

Maior prevalência de 
excesso de peso em 
escolares de famílias 
que utilização padaria, 
menor prevalência 
nos que utilizavam 
supermercado 

Vandevijv
ere et al, 
2016 

Nova 
Zelândia 

Ambiente ao 
alimentar ao 
redor de 2473 
escolas e 
fatores 
socioeconômico
s 

Transversal 
Dados 
secundários  
Dados 
sociodemográ
ficos 

Estabelecimentos 
de alimentos do 
tipo fast-food, 
restaurantes que 
fazem entregas, e 
lojas de 
conveniências. 

A maior parte das 
escolas urbanas e 
rurais estão situadas 
em locais de fácil 
acesso a comida não 
saudável 

Jebaraj 
Asirvatha
m, 2018 

EUA, 
Illinois 

Avaliou efeito do 
ambiente 
alimentar 
escolar e 
comunitário 
sobre IMC de 
crianças  

Dados 
secundários 
Dados 
sociodemográ
ficos e 
antropométric
os 

Presença de 
restaurantes fast-
food 
(hamburguerias e 
lanchonetes de 
sanduíche e 
pizzaria). 

O efeito da presença 
de restaurantes fast-
food sobre IMC dos 
alunos diminui quando 
aumenta a distância 
dos mesmos da 
escola 

Fonte: Os autores (2021). 
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Diante dos trabalhos apresentados acima, constata-se que a maior parte dos 

estudos é desenvolvida em apenas uma cidade/localidade, sendo poucos os que 

analisaram territórios inteiros dentro de um mesmo país. Observa-se também que a 

origem dos dados é de maioria secundária, dados institucionais e governamentais e 

que, grande parte dos resultados demonstra que existem relações entre o sobrepeso 

e obesidade com os tipos de estabelecimentos encontrados próximos às escolas. 

Quando relacionados aos pontos físicos de venda de alimentos, a maior parte das 

pesquisas optou por pré-definir os tipos de estabelecimentos, que vendem ou 

possuem grande probabilidade de venderem alimentos ricos em açúcar e gorduras, 

tais como padarias, restaurantes tipo fast-food, ou conhecidamente no Brasil como 

drive-thru. 

Pode-se concluir que os estudos apresentados, demonstraram que houve 

associação do ambiente alimentar escolar aos desfechos incluídos nos mesmos, 

demonstrando a importância desse tipo de avaliação. 

 

2.5 PÂNTANOS ALIMENTARES  

 Os ambientes alimentares podem ser diversos quanto a sua composição, 

assim se fez necessário, a nível didático e de delimitação, nortear estudos a criarem 

novas formas de entendê-lo. Nesse sentido, recentemente foi cunhado o conceito de 

pântanos alimentares. Pântanos alimentares são caracterizados como, vizinhanças 

que possuem fácil acesso a alimentos não saudáveis, normalmente ricos em calorias, 

em comparação ao acesso a alimentos saudáveis (CDC, 2011). Ou ainda, regiões 

vizinhas que possam apresentar maior densidade de estabelecimentos de alimentos 

não-saudáveis/ultraprocessados em relação ao total de estabelecimentos saudáveis 

(VANDEVIJVERE, et al. 2019). 

Outra forma de classificar o ambiente é a partir do conceito dos desertos 

alimentares, que são áreas onde a aquisição de alimentos (estabelecimentos) é 

desfavorecida sobretudo pela baixa densidade dos estabelecimentos (CAISAN, 

2018). Os desertos alimentares podem surgir em locais onde a produção e 

distribuição de alimentos é ineficiente (CHEN, 2017). Segundo metodologia da 

CAISAN (2018), quanto ao mapeamento de desertos, considera-se não só a escassez 

de estabelecimentos de alimentos em geral, mas a baixa densidade de 

estabelecimentos que comercializam alimentos saudáveis. 
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Para avaliação dos pântanos alimentares, segundo Centers for Diseases 

Control and Prevetion (CDC), é feita em relação à razão do número de 

estabelecimento de venda de alimentos saudáveis, pela soma dos, saudáveis e não 

saudáveis, denominada índice de modificado de varejo de alimento (sigla em inglês 

mRFEI) (CDC, 2011). Outras metodologias são empregadas para definição de 

pântanos, sendo diversificadas, porém, não alteram o propósito de sua conceituação 

(LUAN, LAW e QUICK, 2015). 

Outra forma de se investigar o ambiente é adotando a avaliação de pântano e 

deserto alimentar, uma vez que ambas se relacionam entre si. É possível encontrar 

trabalhos que utilizam as duas formas, como é o caso do estudo realizado em três 

cidades do Canadá, que utilizou o mRFEI como método, definindo como os 

supermercados e hipermercado como pontos saudáveis, e estabelecimentos tipo fast 

food e lojas de conveniência como, não saudáveis. Os dados secundários utilizados 

datam de 2011 a 2014, os resultados do estudo demonstraram que os pântanos eram 

mais prevalentes (LUAN, LAW e QUICK, 2015). 

Estudo americano conduzido na cidade de Nova York demonstrou que 

ambientes comunitários que apresentavam maior densidade de locais de venda de 

alimentos não saudáveis, estavam relacionados a maiores índices de massa corporal 

(IMC) da população (STARK et al., 2013). 

Em estudo americano, Hager et al. (2016) avaliaram hábitos alimentares, IMC 

e o ambiente comunitário a partir das residências de 634 adolescentes do sexo 

feminino. Foi encontrado que, 19,1% das adolescentes residiam em áreas de 

pântanos alimentares, como também foi observada a presença de ambas 

classificações, pântano e desertos alimentares, para as mesmas áreas de residência, 

cerca de 16,1%, sendo assim possuem menor acesso a estabelecimentos de 

alimentos, dos quais a maioria comercializa proporção de alimentos não saudáveis.  

Poucos estudos são encontrados quanto aos pântanos alimentares no Brasil. 

Em Juiz de Fora, estado de Minas Gerais, um estudo observou um total de 58,5% e 

66,5% para a presença de pântanos utilizando metodologias distintas de 

classificação, sendo os mesmos mais frequentes em setores de menor renda 

(HONÓRIO, 2019). 
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2.6 POLÍTICAS/ESTRATÉGIAS PARA MELHORIA DO AMBIENTE ALIMENTAR 

NOS ENTORNOS DAS ESCOLAS 

Quando se discute a temática do ambiente alimentar em torno das escolas, 

faz-se necessária a abordagem quanto às medidas de promoção à saúde possíveis, 

caso o mesmo ambiente se demonstre não favorável ao acesso de alimentos 

saudáveis (BAILY, HARPER, 2015). 

Algumas dessas medidas podem estar relacionadas a políticas públicas, que 

também incluam o setor privado industrial (BAILY e HARPER, 2015; 

VANDEVIJVERE, et al. 2019). Um exemplo de estratégia é A Rede Internacional de 

Apoio à Pesquisa, Monitoramento e Ação em Alimentos e Obesidade / Doenças não 

transmissíveis (INFORMAS), formada por grupos de pesquisa e organizações de todo 

o mundo, para avaliar, inspecionar, capacitar, desenvolver o ambiente alimentar a 

partir de ações e estratégias públicas e privadas visando o reconhecimento do papel 

do ambiente alimentar saudável na promoção e prevenção de doenças. (SACKS, G. 

et al. 2021). 

A exemplo dessas intervenções, existem formas de incentivar ou não alimentos 

por meio de taxação tributária (SALL e GREN, 2015). A exemplo das restrições do 

quantitativo de gorduras, sódio e açúcares nos encontramos em alimentos 

processados e ultraprocessados destinados à população.  

Dessa forma, também, é possível a intervenção em estabelecimentos de venda 

quanto à disposição dos alimentos, a fim de dar espaço à promoção de alimentos 

benéficos à saúde (HLPE, 2017).   

Outro exemplo de política destinada a alimentos é a rotulagem. Essa pode 

envolver a descrição e sinalização clara e objetiva para os consumidores sobre os 

produtos alimentícios. Assim como, suas características, seu grau de processamento, 

composição, benefícios e/ou malefícios à saúde, facilitando o entendimento e 

proporcionando escolhas conscientes (HLPE, 2017). 

Aliado ao trabalho de rotulagem, as ações educacionais quanto a escolhas 

alimentares também podem ser consideradas nesse trabalho de intervenção no 

ambiente alimentar. Pois, tem a capacidade de trazer informações à população que 

auxiliam a capacidade de escolha por alimentos saudáveis (MICHA, 2018). Seja 

quanto a utilização de pratos de menor dimensão em lanchonetes e restaurantes. 
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Essas mesmas intervenções citadas anteriormente podem ser direcionadas a 

contribuir com o ambiente ao redor das escolas (DOWNS et. al. 2020).  

Contudo, as intervenções citadas até então englobam o ambiente alimentar de 

modo geral. Algumas políticas são direcionadas ao ambiente alimentar escolar. Uma 

possível intervenção é quanto ao fornecimento direto e venda de alimentos saudáveis 

nas escolas, como frutas, verduras, aos alunos. Assim como planejamento da oferta 

adequada das necessidades nutricionais. Essas medidas têm se mostrado mais 

eficazes quanto aos resultados de impactos à saúde dos alunos de escolas que as 

adotaram (MICHA, et al. 2018; FLEMING-MILICI; HARRIS, 2020; WETHINGTON et 

al., 2020).  

No Brasil, a exemplo disso, em escolas do ensino público temos o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) que foi instituído em 1955, com o nome de 

Campanha da Merenda Escolar e tinha como intuito contribuir na promoção de 

alimentação e prevenção de doenças em crianças e adolescentes (BRASIL, 1955). 

Várias modificações ocorreram na legislação e diretrizes do programa (PEIXINHO, 

2013). Em 2009, com aprimoramento de garantir alimentação saudável e adequada, 

o programa passou a ser aplicado a todas as escolas públicas de atenção básica, por 

meio de fornecimento de refeições conforme necessidade nutricional do escolar 

(BRASIL, 2009), (HONÓRIO, et al. 2020). 

Outra forma de atuação é quanto ao treinamento dos profissionais da 

educação a despeito de informações que possam ser transmitidas às crianças e 

adolescentes dentro da escola (MICHA et al. 2018). Estudos avaliativos de medidas 

educacionais demonstram que pode ser promissor, comportamental, trabalho com 

pais e filhos, intervenção dietética aliada a atividade física em intervenções em 

escolas (HAWKES, et al. 2020).  

As intervenções podem ser a partir de mídias, propagandas educativas ao 

redor de escolas com relação a escolhas de produtos não saudáveis. Assim como o 

monitoramento do marketing direcionado a crianças e adolescentes pode ser 

realizado a fim de não incentivar o consumo de alimentos não saudáveis (HLPE, 2017; 

HAWKES, et al. 2020; FLEMING-MILICI; HARRIS, 2020). 

Apesar de medidas de intervenção nas escolas apresentarem algum impacto 

nas escolhas alimentares e o IMC dos alunos, políticas visando promoção do 

ambiente saudável são imprescindíveis (PINEDA, BASCUNAN, SASSI, 2021). 
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Uma forma de intervir no ambiente alimentar é por meio da legislação, algumas 

leis visando a adesão e promoção da alimentação no contexto escolar foram criadas 

mediante as necessidades que foram se apresentando nas escolas. A exemplo da lei 

de regulamentação de pontos de comércio de alimento dentro e na porta das escolas 

em Minas Gerais criado em 2004, onde é vedada a venda de alimentos do tipo 

industrializado contendo altos teores calóricos, gorduras, teor alcoólico, açúcar de 

adição e sal, assim como baixo valor nutritivo, mas apesar passou a vigorar em 2019 

(MINAS GERAIS, 2018). 

No Distrito Federal, onde certos alimentos, em maioria processados, como: 

balas, doces, biscoitos, bebidas açucaradas, entre outros, são proibidos por lei, de 

serem comercializados nas cantinas de escolas públicas e privadas (DISTRITO 

FEDERAL, 2015). Assim como na Paraíba, foi vedada a venda de refrigerante e 

demais bebidas de baixo valor nutricional, em toda rede pública e privada, escolar 

(PARAÍBA, 2013). Observa-se que não existe uma normatização geral para as 

escolas no Brasil, quanto ao comércio no ambiente de dentro e ao redor das escolas. 

Para tanto, são necessárias ações efetivas governamentais que atuem nessa 

perspectiva. Porém, observa-se que algumas respostas a essas questões são de 

insucesso, devido a questões de conflito de interesses com grandes corporações que 

lucram com a situação, sobretudo os setores agropecuários e as indústrias de 

alimentos (ONU, 2018).  
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 GERAL  

Avaliar o ambiente alimentar comunitário nas áreas envolventes das escolas públicas 

e privadas da cidade do Recife - PE.  

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Caracterizar o ambiente alimentar no território quanto às categorias de 

estabelecimentos de alimentos quanto ao grau de processamento dos alimentos e os 

tipos de estabelecimentos 

- Identificar a renda per capita dos setores censitários em que as escolas se localizam;  

- Associar as características do ambiente alimentar e as condições socioeconômicas 

atribuídas ao mesmo; 

- Investigar a existência de pântanos alimentares no entorno das escolas.   
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 DELINEAMENTO E CARACTERÍSTICAS DO ESTUDO 

O presente estudo é do tipo ecológico, realizado a partir de dados secundários 

de escolas, segundo categoria administrativa, tipo de estabelecimentos segundo o 

grau de processamento dos alimentos comercializados, e da renda média per capita 

dos setores censitários da cidade do Recife. 

 

4.2 LOCAL DE ESTUDO 

O cenário do estudo é a cidade de Recife, capital do estado de Pernambuco, 

com população estimada de 1.653.461 habitantes em 2020, densidade demográfica 

de 7.039,64 de habitantes por metro quadrado, de acordo com censo de 2010. (IBGE, 

2010). 

 

4.3 UNIDADE DE ANÁLISE 

O setor censitário foi utilizado como unidade geográfica de vizinhança, o 

mesmo funciona como a unidade mínima político-administrativa utilizada pelo IBGE 

para levantamento de dados estatísticos de interesse da população (IBGE, 2020). 

Dessa forma o ambiente foi definido a partir do respectivo setor censitário onde está 

localizada. A figura a seguir demonstra o mapa dos setores censitários no Recife.  

Figura 2. Setores censitários do município do Recife - PE

 

Fonte: Os autores (2021). 
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4.4 VARIÁVEIS  

 

4.4.1 Desfecho: Ambiente alimentar comunitário escolar  

Para identificação dos estabelecimentos foram utilizados dados dos 

estabelecimentos obtidos pela Diretoria Geral de Planejamento e Controle da Ação 

Fiscal da Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco, do ano de 2019, 

considerando a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), o 

instrumento nacional de códigos que caracterizam as atividades econômicas 

exercidas por empresas, órgãos públicos ou privados (BRASIL, 2020). 

Para o ambiente alimentar foi utilizada, com certa adaptação, a recomendação 

da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) (BRASIL, 

2018), que divide os estabelecimentos em três tipos: a) saudáveis: considerando os 

locais que possuem >50% dos alimentos oferecidos sendo in-natura ou minimamente 

processados; b) não-saudáveis: locais com >50% dos produtos, ultraprocessados; c) 

mistos: locais que variam em ter predominância de alimentos processados, ou 

preparações culinárias, ou não se enquadra como saudável e não-saudável. O quadro 

demonstra como foram agrupados e categorizados os estabelecimentos de alimentos. 

 

Quadro 2. Categorização dos estabelecimentos quanto ao grau de processamento 

dos alimentos segundo proposta da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar 

e Nutricional (CAISAN) (continua) 

Categoria 

Variável quanto 
ao grau de 
processamento 
do alimento 

Estabelecimentos 

Estabelecimentos que 
comercializam 
predominantemente alimentos 
in natura e minimamente 
processados 

In natura Peixarias, Hortifrutigranjeiros, 
Açougues  

Estabelecimentos mistos que 
comercializam 
predominantemente alimentos 
processados mas também, in 
natura, minimamente 
processados e 
ultraprocessados 

Mistos Hipermercados, 
Restaurantes, Padarias, 
Laticínios, Varejistas de 
Alimentos em geral, Produtos 
prontos para o consumo em 
domicílio (delivery),  
Supermercados, Mercearias, 
Ambulantes 
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Quadro 2. Categorização dos estabelecimentos quanto ao grau de processamento 

dos alimentos segundo proposta da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar 

e Nutricional (CAISAN) (conclusão) 

Estabelecimentos que 
comercializam 
predominantemente alimentos 
não saudáveis / 
ultraprocessados 

Ultraprocessados Lanchonetes, Lojas de 
conveniência, Varejistas de 
doces 

Fonte: Os autores (2021). 

 

Para característica e análise dos pântanos alimentares foi utilizada a 

metodologia dos Centers for Diseases Control and Prevetion (CDC), a qual definiu o 

the modified Retail Food Environment Index (mRFEI) (CDC, 2011). Este índice é 

obtido pela seguinte fórmula:  

 

𝑚𝑅𝐹𝐸𝐼 =  
𝐸𝑠𝑡𝑎𝑏𝑒𝑙𝑒𝑐𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠 𝑠𝑎𝑢𝑑á𝑣𝑒𝑖𝑠

𝐸𝑠𝑡𝑎𝑏𝑒𝑙𝑒𝑐𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠 𝑆𝑎𝑢𝑑á𝑣𝑒𝑖𝑠 + 𝐸𝑠𝑡𝑎𝑏𝑒𝑙𝑒𝑐𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠 𝑚𝑒𝑛𝑜𝑠 𝑆𝑎𝑢𝑑á𝑣𝑒𝑖𝑠
∗ 100 

 
A metodologia do CDC, atribui como estabelecimentos saudáveis: os 

supermercados, grandes mercearias, superlojas e lojas de produtores, e os menos 

saudáveis, os restaurantes fast food, pequenas mercearias e as lojas de conveniência 

(CDC, 2011). Para adaptação à realidade local, deste estudo, quanto a classificação  

dos estabelecimentos e disponibilidades dos dados, foram considerados como 

estabelecimentos saudáveis: os supermercados, hipermercados e hortifrutigranjeiros, 

e menos saudáveis foram considerados: as lanchonetes, mini mercados e as lojas de 

conveniência. O ponto de corte adotado foi entre 0,01 e 20 para o mRFEI, de acordo 

com a proposta de Li et. al. (2014). 

 

4.4.2 Variáveis de exposição  

 

4.4.4.1 Escolas  

Os dados secundários das escolas públicas e privadas de toda a cidade do 

Recife foram obtidos a partir do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), do ano 2019, contendo nome, categoria 

(pública/privada), endereço, tipo de ensino. Os dados quanto à categoria 

administrativa das escolas foram organizados entre públicas e privadas. Logo, a 
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categoria administrativa e o nível de ensino (infantil, fundamental, médio) foram 

analisadas como variáveis de exposição.  

Do total de 1511 escolas, foram excluídas 4 por estarem fora do campo 

geográfico do Recife, 34 por serem escolas de ensino especial, de educação de 

jovens e adultos e as de ensino profissional e, 450 que continham a informação de 

atividades paralisadas, tratando-se de escolas que nos registros estavam fora de 

funcionamento ou que aguardavam oficialização de sua extinção. Ao final obteve-se 

o total de 1022. A figura 3 ilustra a distribuição de escolas do Recife pelos setores 

censitários.  

 

Figura 3 - Escolas por setores censitários no Recife (2019)  

Fonte: Os autores (2021). 

4.4.4.2 Condição socioeconômica  

Foi utilizada as rendas per capita de cada setor censitário a partir do censo do 

IBGE (IBGE, 2010) como variável sociodemográfica. Para definição da renda per 

capita média foi definida pela seguinte equação: 

𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎 𝑝𝑒𝑟 𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎 =  
𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑜 𝑠𝑒𝑡𝑜𝑟 𝑐𝑒𝑛𝑠𝑖𝑡á𝑟𝑖𝑜

𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝑑𝑜 𝑠𝑒𝑡𝑜𝑟 𝑐𝑒𝑛𝑠𝑖𝑡á𝑟𝑖𝑜
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Posteriormente, os valores da renda foram distribuídos em tercis de renda per 

capita da cidade. Os setores foram organizados em ordem crescente de acordo com 

suas respectivas médias per capitas, a partir dessa distribuição definiram-se o 1° tercil 

(R$0 a R$324,16), 2° tercil (R$324,17 a R$ 799,98) e 3° tercil (R$799,99 a R$7574,6). 

Foram excluídos os setores censitários sem domicílios ou não residenciais. 

 

4.4.4.3 Geocodificação 

 Para obtenção dos dados de latitude e longitude das escolas foram utilizados 

os endereços contidos na listagem do INEP e utilizado o Google Street View online. 

Os dados foram transformados a partir do Sistema de Coordenadas Geográficas 

WGS 84 e projetados a partir do software QGis 2.14.9. 

 

4.4.4.4 Análise dos dados 

Foram realizadas análises descritivas por frequências absolutas e relativas dos 

dados das escolas e estratificadas pelos tercis de renda. Assim como os dados de 

caracterização do ambiente foram distribuídos em médias, frequências relativas e 

absolutas, dos locais de comercialização de alimentos estratificados por renda e 

avaliação de pântanos alimentares pelos setores censitários e tipos de escolas e 

ensino.  

A fim de verificar a associação entre as características do ambiente alimentar 

e condições socioeconômicas, foram realizadas comparações entre subgrupos de 

renda (de acordo com o setor censitário da escola) e a categoria administrativa da 

escola (pública ou privada). Para a análise quanto à categoria administrativa das 

escolas, os testes T-student foram realizados a fim de comparar a média total de 

estabelecimentos, de tipos e de nível de processamento dos alimentos. Para a análise 

dos tercis de renda, procedimentos de análise de variância (Anova) foram realizados 

para, também, comparar as médias sobre os estabelecimentos do ambiente 

alimentar. 

Foram aplicados, para teste de hipótese, os testes de Shapiro-Wilk e 

Kolmogorov-Smirnov, os mesmos indicam não aceitar a hipótese nula de normalidade 

(todos os itens com p<0,001) dos dados. Os testes T e Anova foram realizados com 

procedimentos de bootstrapping, com o método de Correção de Viés Acelerado 
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(BCa), cuja finalidade é produzir um Intervalo de Confiança robusto a assimetrias, 

muito pronunciadas nos dados (WRIGHT; LONDON; FIELD, 2011). Os limites 

inferiores e superiores do intervalo de confiança indicam quando a diferença média é 

significativa, podendo ser considerada significativa se o intervalo estiver acima ou 

abaixo de zero. Para a Anova, nos casos em que não se verificou a homogeneidade 

de variâncias pelo teste de Levene, foi utilizada a estatística F robusta, com correção 

de heterogeneidade de grupos (Welch) (GLANTZ, 2014). Testes post-hoc foram 

realizados para a comparação dos pares de subgrupos dos tercis, sendo o Tukey para 

os dados homogêneos e o Games-Howell para os casos de amostras heterogêneas. 

Com relação à investigação da existência de pântanos alimentares na área 

envolvente das escolas, a associação entre pântanos e as condições das escolas 

também foram testadas. A partir das frequências de pântanos nos subgrupos de tercis 

de renda, categoria administrativa e tipo de ensino, foram utilizados testes qui-

quadrado, com a finalidade de verificar a existência de discrepância entre as 

frequências observadas. As análises foram conduzidas no Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS 15.0). 
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5 RESULTADOS  

 

Os dados da tabela 1 demonstram características das escolas (categoria 

administrativa e tipo de ensino) de acordo com os tercis de renda dos setores 

censitários.  

 

Tabela 1. Características das escolas (categoria administrativa e tipo de ensino) de acordo com os 

tercis de renda dos setores censitários. Recife, 2019. 

Total 

Total 

Renda dos setores censitários 

1° tercil 2° tercil 3°tercil 

N % n % n % n % 

1022 - 250 24,46 442 43,25 330 32,29 

Categoria Administrativa 

Pública 462 45,2 142 30,74 202 43,72 118 25,54 

Privada 560 54,8 108 19,29 240 42,86 212 37,86 

Nível de ensino 

Infantil 193 18,9 60 31,09 71 36,79 62 32,12 

Fundamental 173 16,9 41 23,70 80 46,24 52 30,06 

Médio 70 6,8 9 12,86 26 37,14 35 50,00 

Todos níveis 61 6 2 3,28 26 42,62 33 54,10 

Infantil e fundamental 453 44,3 129 28,48 208 45,92 116 25,61 

Fundamental e Médio 69 6,8 9 13,04 31 44,93 29 42,03 

Não especificada 3 0,3 0 0,00 0 0,00 3 100,00 

Fonte: Os autores (2021). 

 

No total, o percentual de escolas privadas supera o de escolas públicas no 

Recife, com 54,8%. Dentre o tipo de ensino ofertado pelas instituições, o ensino do 

infantil e fundamental foi maior, representando 44,3%, seguidos de 18,9% do ensino 

infantil e 16,9% do fundamental. Quanto ao perfil de renda da vizinhança das escolas, 

ambas, pública e privada, com 43,72% e 42,86%, respectivamente, no segundo tercil 

de renda.   

No primeiro tercil, a escolas públicas são mais frequentes (30,74%) e, no 

terceiro tercil, as particulares (37,86%). Quanto a renda e tipos de ensino, observa-se 

que escolas do ensino infantil estão predominantemente no primeiro tercil (31,09%), 

no segundo tercil, o ensino fundamental (46,24%), no terceiro tercil, escolas de todos 

os níveis (54,1%).  
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5.1 ANÁLISE POR TERCIS DE RENDA 

As tabelas A e B apresentam os valores da média de estabelecimentos totais 

e por categorização dos estabelecimentos quanto ao nível de processamento dos 

alimentos comercializados nos setores censitários das escolas para cada respectivo 

tercil de renda.  

 

Tabela A. Ambiente Alimentar Comunitário quanto ao grau de processamento de alimentos 
comercializados no entorno das escolas segundo os tercis de renda. Recife. 2019 
 

Estabelecimentos 
(grau de 
processamento) 

Tercis de 
Renda (N) 

Média LIa LSa Estatística Fb p-valor 

Total 

1º Tercil (250) 9,30 8,12 10,48 

29,169 p<0,001* 2º Tercil (442) 14,67 13,50 15,86 

3º Tercil (330) 16,78 15,10 18,65 

In Natura 

1º Tercil (250) 0,73 0,56 0,90 

7,345 p=0,001* 2º Tercil (442) 1,32 1,09 1,58 

3º Tercil (330) 0,80 0,67 0,94 

Mistos 

1º Tercil (250) 6,58 5,81 7,34 

28,772 p<0,001* 2º Tercil (442) 9,99 9,35 10,61 

3º Tercil (330) 10,81 9,80 11,86 

Ultraprocessados 

1º Tercil (250) 1,99 1,59 2,43 

25,364 p<0,001* 2º Tercil (442) 3,36 3,02 3,70 

3º Tercil (330) 5,17 4,39 6,05 

Fonte: Os autores (2021).  

Notas:  
a Limites Inferiores (LI) e Superiores (LS) produzidos com base em processo de bootstrapping com 

correção de viés (BCa), a partir de 1000 reamostragens. 
b Estatística F robusta, com correção de heterogeneidade de grupos (Welch). 

* significativos a 0,05.  

 
Tabela B. Ambiente Alimentar Comunitário quanto ao grau de processamento de alimentos 
comercializados no entorno das escolas considerando os testes post-hoc dos tercis de renda. Recife. 
2019. 

(Continua) 

Estabelecimentos 
(grau de 
processamento) 

Comparações (Tercis) Diferença Média LIa LSa p-valorb 
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Total 1º tercil - 2º tercil -5,37 -7,09 -3,54 p<0,001* 

Fonte: Os autores (2021). 

 

Tabela B. Ambiente Alimentar Comunitário quanto ao grau de processamento de alimentos 
comercializados no entorno das escolas considerando os testes post-hoc dos tercis de renda. Recife. 
2019. 

(Conclusão) 

Estabelecimentos 
(grau de 
processamento) 

Comparações (Tercis) Diferença Média LIa LSa p-valorb 

Total 

1º tercil - 3º tercil -7,48 -10,09 -5,09 p<0,001* 

2º tercil - 3º tercil 2,11 -4,55 0,08 p=0,149 

In Natura 

1º tercil - 2º tercil -5,09 -0,92 -0,30 p=0,001* 

1º tercil - 3º tercil -0,07 -0,32 0,16 p=0,806 

2º tercil - 3º tercil 0,52 0,21 0,83 p=0,002* 

Mistos 

1º tercil - 2º tercil -3,41 -4,44 -2,29 p<0,001* 

1º tercil - 3º tercil -4,23 -5,64 -2,82 p<0,001* 

2º tercil - 3º tercil -0,82 -2,16 0,41 p=0,414 

 
Ultraprocessados 
 
 

1º tercil - 2º tercil -1,37 -1,92 -0,78 p<0,001* 

1º tercil - 3º tercil -3,18 -4,26 -2,18 p<0,001* 

2º tercil - 3º tercil -1,81 -2,80 -0,94 p=0,001* 

Fonte: Os autores (2021). 

Notas:  
a Limites Inferiores (LI) e Superiores (LS) produzidos com base em processo de bootstrapping com 

correção de viés (BCa), a partir de 1000 reamostragens. 
b Post-hoc de Games-Howell. 

* significativos a 0,05.  

 

Conforme demonstra a tabela A, a média de estabelecimentos, pelo nível de 

processamento, é maior a cada estrato de renda, com exceção dos estabelecimentos 

in natura, onde o segundo é superior ao terceiro tercil. As maiores médias são 

representadas pelos estabelecimentos mistos, seguidos dos ultraprocessados, tendo 

os in natura as médias mais baixas. 

Na tabela B, os testes post-hoc indicam que existe diferença significativa, em 

relação aos estabelecimentos totais, para cada grupo de renda, tendo o 1º tercil 
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menos estabelecimentos totais que 2º e o 3º tercil. Quanto aos estabelecimentos in 

natura, existem diferenças significativas entre o 2º tercil e os demais, tendo o 2º 

estrato de renda, mais estabelecimentos in natura que os demais. Sobre 

estabelecimentos mistos, o 1º tercil se diferencia significativamente dos tercis 

superiores, tendo menos estabelecimentos mistos, em média. Com relação aos 

estabelecimentos ultraprocessados, os três grupos de renda se diferenciam 

significativamente, sendo que, quanto maior a renda, mais estabelecimentos com 

ultraprocessados existem, em média. 

As tabelas C e D descrevem os estabelecimentos do ambiente alimentar de 

cada escola quanto a renda de seu respectivo setor censitário. 

 

Tabela C. Ambiente Alimentar Comunitário quanto ao tipo de estabelecimento no entorno das escolas 
considerando os tercis de renda. Recife. 2019. 

(Continua) 

Estabeleci-
mentos 

Médi
a 
total 

Tercis de renda 
(N) 

Médi
a 

LIa LSa Estatística 
Fb 

p-valor 

Lanchonete 3,22 

1º Tercil (250) 1,68 1,39 2,04 

32,301 p<0,001* 2º Tercil (442) 2,91 2,60 3,23 

3º Tercil (330) 4,76 4,07 5,63 

Restaurante  2,24 

1º Tercil (250) 1,09 0,89 1,29 

40,553 p<0,001* 2º Tercil (442) 1,90 1,70 2,11 

3º Tercil (330) 3,52 3,03 4,03 

Delivery 2,17 

1º Tercil (250) 1,48 1,26 1,69 

22,441 p<0,001* 2º Tercil (442) 2,38 2,17 2,60 

3º Tercil (330) 2,39 2,17 2,64 

Distribuidora de 
Bebidas  

1,57 

1º Tercil (250) 1,33 1,09 1,56 

13,624 p<0,001* 2º Tercil (442) 1,92 1,75 2,10 

3º Tercil (330) 1,27 1,11 1,45 

Minimercado 1,55 

1º Tercil (250) 1,48 1,26 1,69 

23,380 p<0,001* 2º Tercil (442) 1,95 1,77 2,14 

3º Tercil (350) 1,07 0,91 1,22 

Ambulante 1,55 
1º Tercil (250) 1,41 1,22 1,60 

1,877 p=0,154 
2º Tercil (442) 1,67 1,52 1,84 
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3º Tercil (330) 1,50 1,31 1,72 

Varejistas de 
Alim. em geral 

1,08 
1º Tercil (250) 0,58 0,47 0,67 

30,443 p<0,001* 
2º Tercil (442) 1,08 0,95 1,22 

Fonte: Os autores (2021). 

 

 

Tabela C. Ambiente Alimentar Comunitário quanto ao tipo de estabelecimento no entorno das 
escolas considerando os tercis de renda. Recife. 2019 

(continua) 

Estabeleci-
mentos 

Média 
total 

Tercis de 
renda (N) 

Média LIa LSa Estatística 
Fb 

p-valor 

Varejistas de Alim. 
em geral 

 
3º Tercil (330) 1,43 1,24 1,65 

  

Lanchonete 3,22 

1º Tercil (250) 1,68 1,39 2,04 

32,301 p<0,001* 2º Tercil (442) 2,91 2,60 3,23 

3º Tercil (330) 4,76 4,07 5,63 

Restaurante  2,24 

1º Tercil (250) 1,09 0,89 1,29 

40,553 p<0,001* 2º Tercil (442) 1,90 1,70 2,11 

3º Tercil (330) 3,52 3,03 4,03 

Delivery 2,17 

1º Tercil (250) 1,48 1,26 1,69 

22,441 p<0,001* 2º Tercil (442) 2,38 2,17 2,60 

3º Tercil (330) 2,39 2,17 2,64 

Distribuidora de 
Bebidas  

1,57 

1º Tercil (250) 1,33 1,09 1,56 

13,624 p<0,001* 2º Tercil (442) 1,92 1,75 2,10 

3º Tercil (330) 1,27 1,11 1,45 

Minimercado 1,55 

1º Tercil (250) 1,48 1,26 1,69 

23,380 p<0,001* 2º Tercil (442) 1,95 1,77 2,14 

3º Tercil (350) 1,07 0,91 1,22 

Ambulante 1,55 

1º Tercil (250) 1,41 1,22 1,60 

1,877 p=0,154 2º Tercil (442) 1,67 1,52 1,84 

3º Tercil (330) 1,50 1,31 1,72 

Varejistas de Alim. 
em geral 

1,08 

1º Tercil (250) 0,58 0,47 0,67 

30,443 p<0,001* 2º Tercil (442) 1,08 0,95 1,22 

3º Tercil (330) 1,43 1,24 1,65 
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Hortifruti 0,89 

1º Tercil (250) 1,88 1,14 2,77 

10,739 

p<0,001* 
 
 
  

2º Tercil (442) 0,68 0,55 0,82 

3º Tercil (330) 0,42 0,35 0,50  

Fonte: Os autores (2021). 

 
Tabela C. Ambiente Alimentar Comunitário quanto ao tipo de estabelecimento no entorno das 
escolas considerando os tercis de renda. Recife. 2019.                                           (conclusão) 
 

Estabeleci-
mentos 

Média 
total 

Tercis de 
renda (N) 

Média LIa LSa Estatística 
Fb 

p-valor 

Laticínios 0,36 

1º Tercil (250) 0,25 0,19 0,31 

7,552 p=0,001* 2º Tercil (442) 0,45 0,38 0,54 

3º Tercil (330) 0,31 0,23 0,40 

Padaria 0,34 

1º Tercil (250) 0,22 0,13 0,31 

5,572 p=0,004* 2º Tercil (442) 0,40 0,35 0,45 

3º Tercil (330) 0,34 0,28 0,40 

Lojas de Doces 0,42 

1º Tercil (250) 0,48 0,32 0,63 

0,771 p=0,463 2º Tercil (442) 0,44 0,35 0,54 

3º Tercil (330) 0,36 0,26 0,48 

Açougue 0,24 

1º Tercil (250) 0,16 0,10 0,24 

4,214 p=0,015* 2º Tercil (442) 0,30 0,24 0,38 

3º Tercil (330) 0,22 0,16 0,29 

Peixaria 0,23 

1º Tercil (250) 0,26 0,15 0,39 

4,036 p=0,018* 2º Tercil (442) 0,27 0,20 0,35 

3º Tercil (330) 0,15 0,11 0,20 

Supermercado 0,14 

1º Tercil (250) 0,07 0,04 0,11 

7,453 p=0,001* 2º Tercil (442) 0,14 0,11 0,19 

3º Tercil (330) 0,18 0,14 0,23 

Hipermercado 0,03 

1º Tercil (250) 0,01 0,00 0,02 

5,833 p=0,003* 2º Tercil (442) 0,01 0,00 0,02 

3º Tercil (330) 0,06 0,03 0,08 

0,03 1º Tercil (250) 0,02 0,00 0,04 3,903 p=0,021* 
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Lojas de 
Conveniência 

2º Tercil (442) 0,01 0,00 0,02 

3º Tercil (330) 0,05 0,03 0,07 

Fonte: Os autores (2021). 

 
 
 
Tabela D. Ambiente Alimentar Comunitário quanto ao tipo de estabelecimento no entorno das escolas 
considerando os testes post-hoc dos agrupamentos de tercis de renda. Recife. 2019.  

                 

Estabelecimentos Comparações (Tercis) Diferença Média LIa LSa p-valorb 

Lanchonete 

1º tercil - 2º tercil -1,23 -1,64 -0,77 p<0,001* 

1º tercil - 3º tercil -3,08 -4,09 -2,22 p<0,001* 

2º tercil - 3º tercil -1,85 -2,88 -1,01 p<0,001* 

Restaurante 

1º tercil - 2º tercil -0,81 -1,12 -0,51 p<0,001* 

1º tercil - 3º tercil -2,43 -3,05 -1,85 p<0,001* 

2º tercil - 3º tercil -1,63 -2,19 -1,07 p<0,001* 

Delivery 

1º tercil - 2º tercil -0,91 -1,21 -0,60 p<0,001* 

1º tercil - 3º tercil -0,92 -1,24 -0,62 p<0,001* 

2º tercil - 3º tercil -0,01 -0,32 0,31 p=0,997 

Distribuidora de 
Bebidas 

1º tercil - 2º tercil -0,59 -0,89 -0,28 p<0,001* 

1º tercil - 3º tercil 0,06 -0,22 0,35 p=0,915 

2º tercil - 3º tercil 0,65 0,36 0,91 p<0,001* 

Minimercado 

1º tercil - 2º tercil -0,47 -0,77 -0,19 p=0,003* 

1º tercil - 3º tercil 0,41 0,13 0,70 p=0,010* 

2º tercil - 3º tercil 0,89 0,63 1,16 p<0,001* 

Varejistas de 
Alimentos em 
Geral 

1º tercil - 2º tercil -0,50 -0,72 -0,33 p<0,001* 

1º tercil - 3º tercil -0,86 -1,14 -0,60 p<0,001* 

2º tercil - 3º tercil -0,35 -0,62 -0,10 p=0,021* 

Hortifruti 

1º tercil - 2º tercil 1,20 0,45 2,12 p=0,017* 

1º tercil - 3º tercil 1,46 0,72 2,35 p=0,003* 

2º tercil - 3º tercil 0,26 0,11 0,42 p=0,002* 

Laticínios 
1º tercil - 2º tercil -0,21 -0,31 -0,10 p<0,001* 

1º tercil - 3º tercil -0,07 -0,17 0,04 p=0,413 
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2º tercil - 3º tercil 0,14 0,03 0,26 p=0,051* 

Padaria 

1º tercil - 2º tercil -0,18 -0,29 -0,06 p=0,003* 

1º tercil - 3º tercil -0,12 -0,24 0,01 p=0,096 

2º tercil - 3º tercil 0,06 -0,03 0,16 p=0,330 

Açougue 1º tercil - 2º tercil -0,15 -0,24 -0,04 p=0,011* 

Fonte: Os autores (2021). 

 

Tabela D. Ambiente Alimentar Comunitário quanto ao tipo de estabelecimento no entorno das escolas 
considerando os testes post-hoc dos agrupamentos de tercis de renda. Recife. 2019.  

                  (Conclusão) 

Estabelecimentos Comparações (Tercis) Diferença Média 

 

LIa LSa p-valorb 

 

Açougue 
1º tercil - 3º tercil -0,06 -0,17 0,05 p=0,457 

2º tercil - 3º tercil 0,08 -0,03 0,19 p=0,267 

Peixaria 

1º tercil - 2º tercil -0,01 -0,15 0,15 p=0,990 

1º tercil - 3º tercil 0,11 -0,01 0,25 p=0,243 

2º tercil - 3º tercil 0,12 0,03 0,21 p=0,024* 

Supermercado 

1º tercil - 2º tercil -0,07 -0,13 -0,02 p=0,022* 

1º tercil - 3º tercil -0,11 -0,17 -0,05 p=0,001* 

2º tercil - 3º tercil -0,04 -0,10 0,03 p=0,469 

Hipermercado 

1º tercil - 2º tercil 0,01 -0,02 0,02 p=0,996 

1º tercil - 3º tercil -0,05 -0,07 -0,02 p=0,005* 

2º tercil - 3º tercil -0,05 -0,08 -0,02 p=0,002* 

Lojas de 

Conveniência 

1º tercil - 2º tercil 0,01 -0,01 0,03 p=0,671 

1º tercil - 3º tercil -0,03 -0,07 0,00 p=0,129 

2º tercil - 3º tercil -0,04 -0,07 -0,01 p=0,016* 

Fonte: Os autores (2021). 

Notas:  

a Limites Inferiores (LI) e Superiores (LS) produzidos com base em processo de bootstrapping com 

correção de viés (BCa), a partir de 1000 reamostragens. 
b Post-hoc de Games-Howell. 

* significativos a 0,05.  

 

A tabela C apresenta a média dos tipos de estabelecimentos totais e para cada 

tercil de renda, definido pelos setores censitários. No total, lanchonetes (3,22), 

restaurantes (2,24) e delivery (2,17) são os que estão mais presentes nos setores das 

escolas, em média. Enquanto, a média de tipos de estabelecimento varia, 

significativamente, a depender do estrato de renda do setor censitário em que a 

escola está localizada, com exceção apenas dos tipos ‘ambulantes’ e ‘lojas de doces’.  

A partir dos testes significativos da tabela C, os testes post-hoc foram 

desenvolvidos na tabela D, que indica a diferença das médias de cada tercil de renda, 
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o intervalo de confiança dessas diferenças com base nas reamostragens e o p-valor 

dos testes post-hoc. Os limites inferiores e superiores do intervalo de confiança 

indicam quando a diferença média é significativa, podendo ser considerada 

significativa se o intervalo estiver acima ou abaixo de zero.  

Com relação às lanchonetes, aos restaurantes e aos varejistas de alimentos, 

em média, quanto maior o extrato de renda, mais estabelecimentos existem, com 

diferenças significativas de cada tercil. Hortifrutis, por outro lado, são mais presentes 

nos territórios com menores rendas. Quanto aos minimercados, todos os tercis 

também têm diferenças significativas, mas em média, o 2º tercil possui mais 

estabelecimentos. Sobre distribuidoras de bebidas e estabelecimentos de laticínios, 

há maior média desses tipos estão no 2º tercil, com diferença significativa desse 

extrato com relação aos 1º e 3º tercis. Os delivery e supermercados, o 1º tercil possui, 

em média, menos estabelecimentos que os extratos de renda superiores. 

Quanto aos hipermercados, o 3º tercil possui mais estabelecimentos que os 

tercis inferiores, em média. Quanto a padarias e açougues, há diferenças 

significativas apenas entre o 1º e 2º tercil, sendo o segundo estrato de renda com 

maiores estabelecimentos que o primeiro, em média. Peixarias e lojas de 

conveniências apresentam diferenças significativas entre o 3º e 2 º tercil, mas 

peixarias são mais frequentes no segundo tercil, enquanto lojas de conveniência são 

mais presentes no 3º, em média. 

De modo geral, os 2º e 3º tercis são os que possuem as maiores médias de 

estabelecimentos do tipo in natura e ultraprocessados, respectivamente, ao mesmo 

tempo em que os mesmos são onde predominam as maiores médias quanto ao tipo 

de local de venda.  

 

5.2 ANÁLISE POR CATEGORIA ADMINISTRATIVA 

 

A tabela E apresenta a média de estabelecimentos totais e por nível de 

processamento no entorno das escolas, segmentados por categoria administrativa. 

  

Tabela E. Ambiente Alimentar Comunitário quanto ao grau de processamento de alimentos 
comercializados no entorno das escolas considerando os agrupamentos de categoria administrativa. 
Recife. 2019. (continua) 
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Estabelecimentos 
Categoria 
Adm. (N) 

Média 
Diferença 

Média 
LIa LSa 

Teste 
T 

p-valor 

Total 

Pública (454) 14,46 

0,68 -0,99 2,47 0,747 p=0,931 
Privada (558) 13,78 

In Natura 

Pública (454) 0,96 

-0,08 -0,34 0,19 -0,561 p=0,590 
Privada (558) 1,04 

Mistos 
Pública (454) 9,76 

0,56 -0,47 1,62 1,048 p=0,313 
Privada (558) 9,20 

Fonte: Os autores (2021). 

 
Tabela E. Ambiente Alimentar Comunitário quanto ao grau de processamento de alimentos 

comercializados no entorno das escolas considerando os agrupamentos de categoria administrativa. 
Recife. 2019 

 (conclusão) 

Estabelecimentos Categoria 
Adm. (N) 

Média Diferença 
Média 

LIa LSa Teste 
T 

p-valor 

Ultraprocessados 
Pública (454) 3,74 

0,20 -0,45 0,90 0,556 p=0,363 
Privada (558) 3,54 

Fonte: Os autores (2021). 

Notas:  
a Limites Inferiores (LI) e Superiores (LS) das diferenças médias produzidos com base em processo de 

bootstrapping com correção de viés (BCa), a partir de 1000 reamostragens. 

 

Conforme demonstra a tabela E, considerando que os intervalos de confiança 

e valores de p, não há diferenças significativas em função da categoria administrativa. 

 

Tabela F. Ambiente Alimentar Comunitário quanto a média dos tipos de estabelecimento nos setores 
das escolas considerando os agrupamentos de categoria administrativa.  
               (Continua) 

Estabelecimentos 
Categoria 
Adm. (N) 

Média 
Diferença 

Média 
LIa 

 
LSa 

Teste 
T 

p-valor 

Lanchonete 
Pública (454) 3,31 

0,16 -0,44 
 

0,76 0,498 p=0,627 
Privada (558) 3,15  

Restaurante 
Pública (454) 2,44 

0,37 -0,06 
 

0,79 1,626 p=0,118 
Privada (558) 2,07  

Delivery 
Pública (454) 2,06 

-0,21 -0,47 
 

0,05 0,612 p=0,109 
Privada (558) 2,26  
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Distribuidora de 
Bebidas 

Pública (454) 1,51 
-0,09 -0,32 

 

0,15 -0,782 p=0,464 
Privada (558) 1,61  

Minimercado 
Pública (454) 1,65 

0,17 -0,06 
 

0,43 1,493 p=0,155 
Privada (558) 1,47  

Ambulante 
Pública (454) 1,63 

0,14 -0,09 
 

0,35 1,200 p=0,231 
Privada (558) 1,49  

Varejista de 
Alimentos 

Pública (454) 1,16 

0,16 -0,04 

 

0,34 1,516 p=0,128 
Privada (558) 1,01  

 

 

  
  

 
   

 

Tabela F. Ambiente Alimentar Comunitário quanto a média dos tipos de estabelecimento nos setores 
das escolas considerando os agrupamentos de categoria administrativa.  

(Conclusão) 

Estabelecimentos 
Categoria 
Adm. (N) 

Média 
Diferença 

Média 
LIa LSa 

Teste 
T 

p-valor 

Hortifruti 
Pública (454) 0,46 

-0,16 -0,29 -0,05 -2,321 p=0,018* 
Privada (558) 0,62 

Laticínio 
Pública (454) 0,31 

-0,06 -0,15 0,03 -1,222 p=0,246 
Privada (558) 0,37 

Padaria 
Pública (454) 0,30 

-0,07 -0,15 0,02 -1,576 p=0,124 
Privada (558) 0,37 

Lojas de Doces 
Pública (454) 0,39 

0,04 -0,08 0,17 0,606 p=0,547 
Privada (558) 0,35 

Açougues 
Pública (454) 0,24 

-0,01 -0,09 0,08 -0,149 p=0,867 
Privada (558) 0,25 

Peixaria 
Pública (454) 0,29 

0,10 -0,01 0,19 1,935 p=0,067 
Privada (558) 0,19 

Supermercado 
Pública (454) 0,15 

0,01 -0,03 0,05 0,433 p=0,646 
Privada (558) 0,13 
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Fonte: Os autores (2021). 

Notas:  
a Limites Inferiores (LI) e Superiores (LS) das diferenças médias produzidos com base em processo de 
bootstrapping com correção de viés (BCa), a partir de 1000 reamostragens. 
* significativos a 0,05. 
 

Conforme demonstra a tabela F, há diferenças significativas quanto aos 

hortifrutis e lojas de conveniência. No geral, a categoria administrativa não influencia 

significativamente quanto ao tipo de estabelecimento encontrado no ambiente das 

escolas, exceto pelos hortifrutis e lojas de conveniência, maiores em média no 

entorno de escolas privadas. 

 

5.3 ANÁLISE POR PÂNTANO ALIMENTAR 

Das 1022 escolas estudadas, 19,47% estão situadas em ambientes que foram 

classificados como pântanos alimentares. A tabela G apresenta a frequência de 

pântanos alimentares pelos subgrupos de renda, categoria administrativa e tipo de 

ensino das escolas. Há diferenças significativas relacionadas aos tercis de renda, 

sendo o 2º tercil o de maior prevalência de pântanos alimentares no entorno das 

escolas, seguido pelo 3º tercil. 

 
Tabela G. Comparação entre frequências de pântanos alimentares nos agrupamentos de tercil de 
renda, categoria administrativa e tipo de ensino. Recife. 2019. 

 Pântano Alimentar 
Teste Qui-quadrado p-valor 

 N % 

Tercis de Renda 

1º Tercil 34 17,09 

7,683 p=0,021* 2º Tercil 91 45,73 

3º Tercil 74 37,19 

Categoria Administrativa 

Hipermercado 
Pública (454) 0,03 

0,01 -0,01 0,03 1,074 p=0,315 
Privada (558) 0,02 

Conveniência 
Pública (454) 0,02 

-0,02 -0,04 -0,01 -1,990 p=0,046* 
Privada (558) 0,04 
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Pública 92 46,23 
0,105 p=0,752 

Privada 107 53,77 

Tipo de Ensino 

Infantil 34 17,09 

3,131 p=0,680 

Fundamental 33 16,58 

Médio 18 9,05 

Três tipos de 
Ensino 

14 7,04 

Infantil/Fundamental 84 42,21 

Fundamental/Médio 15 7,54 

Não Especificada 1 0,50 

Fonte: Os autores (2021). 

Nota:  
* significativos a 0,05.  
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6 DISCUSSÃO 

 

No Recife, há uma predominância do número de escolas particulares, o que 

diverge em relação aos números nacionais pois, em 2019, 68,33% das escolas eram 

públicas, sendo 68,79% destas localizadas em área urbana tão qual a cidade de 

estudo (BRASIL, 2019). Porém, é importante destacar que, os dados não nos 

informam o total de alunos matriculados nas escolas, a exemplo do Censo Escolar 

Nacional, que trabalha dados de alunos da educação básica em todo país (BRASIL, 

2021). 

Quanto ao ambiente alimentar das escolas, um estudo realizado na cidade de 

Santos, estado de São Paulo, com escolas públicas, demonstrou que os 

estabelecimentos classificados como vendedores de ultraprocessados situavam-se 

mais próximos às escolas, quando comparados com os estabelecimentos de 

alimentos saudáveis, com menor grau de processamento (LEITE, et al. 2012), achado 

semelhante ao estudo aqui apresentado de Recife, onde as maiores médias de 

estabelecimentos pertenciam o grupos dos que vendiam alimentos mistos e 

ultraprocessados em todos setores censitários.  

Bem como, estudo realizado na cidade de Belo Horizonte, quanto ao ambiente 

alimentar de todo seu território, identificou que a maior parte dos estabelecimentos 

presentes na cidade são do tipo ultraprocessados e mistos (HONÓRIO, 2018), 

achado semelhante ao presente estudo cuja predominância nos setores foi de 

alimentos mistos e ultraprocessados. Na cidade de Viçosa, Minas Gerais, o estudo 

quanto ao ambiente alimentar escolar, demonstrou que 71,3% dos estabelecimentos 

encontrados próximos às escolas foi classificado como venda de alimentos 

ultraprocessados, seguindo dos mistos, 13,0% (NOVAES, 2018).  

No Rio de Janeiro, o ambiente alimentar, ao redor de escolas públicas e 

privadas, foi avaliado por meio de auditagem dos estabelecimentos de alimentos e 

classificado quanto ao grau de processamento. A pesquisa concluiu que os alimentos 

ultraprocessados estavam, significativamente, em quantidades maiores ao redor das 

escolas (HENRIQUES et al. 2020). 

O mesmo estudo, Henriques et. al. (2020), observou que, de forma semelhante 

aos dados de Recife, não houve diferença significativa (p= 0,59; 0,31; 0,36) quanto à 

categoria administrativa escolar e a caracterização do ambiente alimentar quanto aos 
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pontos de venda quanto os graus de processamentos dos alimentos comercializados, 

demonstrando que as crianças de escolas públicas ou privadas, estavam em 

exposição a um ambiente que estimula o consumo desses alimentos não saudáveis.  

Na cidade de Belo Horizonte, estudo de Pessoa et al. (2015), concluiu que os 

estabelecimentos de alimentos frescos, como frutas e hortaliças, situavam-se mais 

predominantemente em áreas de maior renda, em oposição aos dados encontrados 

no presente estudo de Recife, onde o 2º tercil de renda foi o mais predominante em 

locais de venda de alimentos in natura (p= 0,001, 0,002). Embora, outros tipos de 

estabelecimentos tais como os são classificados como mistos, também possam ser 

fontes de acesso aos mesmos alimentos.  

No entanto, deve-se ressaltar que, dentre a categoria de processamento, 

dentre os estabelecimentos mistos, os supermercados e minimercados são incluídos 

e que existem controvérsias na literatura quanto a classificação destes locais de 

venda. Embora possam estar associados com disponibilidade de alimentos in natura 

(COBB, 2015), também são locais de venda de alimentos processados e 

ultraprocessados, devendo ser considerada a influência dos mesmos na alimentação 

(ASSIS et al., 2019). Logo, faz-se necessária a discussão a respeito da influência do 

setor industrial alimentício na sociedade, pois, o mesmo está também relacionado a 

formação de hábitos alimentares, por utilizar de marketing sofisticado para influenciar 

as escolhas do consumidor (CAIVANO et al., 2017).  

Estudo longitudinal que acompanhou 353 meninas, demonstrou que a 

presença de alimentos frescos, ou in natura estava associada à saúde das mesmas, 

quando observados os níveis de sobrepeso e obesidade menores (LEUNG et al., 

2011). Segundo Coob et al. (2015), o acesso à variedade dos pontos de venda de 

alimentos pode influenciar o consumo de variados tipos de alimentos sendo saudáveis 

ou não.  

Quanto ao nível de processamento dos alimentos e pontos de venda, dos 

setores censitários das escolas, a predominância dos locais de alimentos 

processados pode estar relacionada ao comportamento de consumo da população, 

pois dados da pesquisa nacional de orçamento familiar (POF), constatam que, entre 

as famílias brasileiras, a aquisição de alimentos ultraprocessados para consumo era 

maior em extratos de maior renda, quando comparados aos de menor renda, 
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brasileiros de maiores rendas possuem maior acesso a alimentos ultraprocessados e 

investem mais na compra dos mesmos (BRASIL, 2018).  

Logo, a exposição aos alimentos é fator importante para o consumo dos 

indivíduos, desse modo, a presença de pontos de venda de alimentos in natura do 

tipo, hortifruti, quitandas, entres outros, pode favorecer o consumo dos mesmos, o 

mesmo foi encontrado no estudo de Corrêa et al. (2018). Na literatura, a composição 

do ambiente alimentar é componente fortalecedor a desenvolver hábitos, logo, a 

exposição a alimentos não saudáveis pode aumentar as chances de consumo dos 

mesmos (COSTA, HORTA e SANTOS, 2012; BOYLAND e HALFORD, 2013; CERVI 

et al., 2017).  

Quanto aos tipos de locais de venda, com maiores médias, dentre os setores 

das escolas, lanchonetes e outros locais de venda de alimentos, do tipo salgados, 

frituras, biscoitos, ricos em gordura, sal, etc., semelhante aos restaurantes fast-food, 

que possuem em geral menor qualidade nutricional, são conhecidamente apontados 

como locais não saudáveis (AN, 2015; NASCIMENTO e PULZ, 2020).  

Em Viçosa, Minas Gerais, as lanchonetes também estavam dentre os 

estabelecimentos com maiores médias em torno das escolas urbanas (NOVAES, et 

al. 2018). Na China, os resultados de Li, Dibley e Yan (2011) demonstram que, jovens 

que moram em locais urbanos, possuem acesso a um ambiente menos saudável 

quando considerado estabelecimentos como fast-food, o mesmo demonstrado pelo 

estudo de ambiente alimentar da Nova Zelândia (VANDEVIJVERE, et al. 2019).  

Em estudo da Nova Zelândia, com escolas na zona urbana e rural, 62% das 

escolas urbanas possuíam em suas proximidades a presença de lanchonetes e 

restaurantes próximos com serviço de entrega (delivery) (VANDEVIJVERE, et al. 

2016). Os autores Corrêa et al. (2018), avaliaram o ambiente alimentar comunitário 

das residências dos alunos de 7 a 14 anos, em Florianópolis, e identificaram que os 

restaurantes estavam em maior presença nas proximidades das casas dos 

estudantes. 

Quanto à média de ambulantes encontrada no ambiente das escolas, os 

números podem ser ainda maiores do que os encontrados na cidade de Recife, pois 

os dados utilizados referem-se a registros formalizados do governo estadual quanto 

à prática do comércio, sendo o serviço de alimentos ambulante comum e muitas vezes 

não registrado (IBGE, 2021), os alimentos como: doces, salgadinhos, chocolates, 

https://onlinelibrary.wiley.com/action/doSearch?ContribAuthorStored=Vandevijvere%2C+Stefanie
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balas, são amplamente vendidos e consumidos por crianças e adolescentes (MELO 

et al., 2019).  

Os restaurantes fast-food (lanchonetes) foram também, encontrados com 

frequência significativamente maior próximo a escolas, nos estudos de Simon et al. 

(2008), Austin et al. (2005) e He et. al. (2012), nos quais também foram avaliados os 

ambientes alimentares nas proximidades das escolas. Pesquisas que relacionam o 

impacto do ambiente no consumo alimentar de crianças e adolescentes, demonstram 

que, a presença de lanchonetes próximas ao ambiente escolar, interfere nos hábitos 

desses indivíduos consumo das crianças e adolescentes (WILLIAMS, et al. 2014), 

assim também como lojas de conveniências relacionam-se com a maiores índices de 

massa corporal em adolescentes segundo Leung et al. (2011) e He et al. (2012).  

No entanto, alguns estudos demonstram que ainda não há consenso na 

literatura quanto a associação direta do ambiente alimentar e impactos no consumo 

alimentar dos indivíduos, os resultados de estudo realizado nos EUA, que avaliou a 

presença de fast-food, lojas de conveniência, supermercados, mercearias, entre 

outros estabelecimentos dos bairros das residências e escolas, relacionando-os com 

o consumo de alimentos de crianças e adolescentes, não encontrou relações 

significativas entre o ambiente e o consumo dos alimentos (AN e STURM, 2012).  

As divergências nos resultados dos estudos de ambiente alimentar existentes 

podem advir sobretudo das múltiplas formas de avaliação dos mesmos como também 

da variação das características culturais e sociais a respeito de cada local de estudo 

(CORRÊA et al., 2018).  

O estudo longitudinal britânico que avaliou a densidade de restaurantes com 

delivery e supermercado, concluiu que houve aumento significativo de delivery, 

sobretudo, em áreas de menor poder econômico (MAGUIRE, BURGOINE, 

MONSIVAIS, 2015).  

Em relação às questões socioeconômicas, Macintyre et al. (2005), 

demonstraram que as áreas de maior poder aquisitivo dispunham de maior 

quantidade de locais de venda de alimentos. Em contrapartida, estudo americano com 

adolescentes, encontrou que o maior número de comércios de alimentos se 

encontrava em áreas de vizinhança de menor poder aquisitivo quando comparadas 

às de maior poder, as lanchonetes e similares estavam mais presentes (POWELL et 

al., 2007).  
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Estudo realizado nos Estados Unidos, onde avaliou-se o ambiente alimentar 

ao redor de 52.375 escolas públicas no país, concluiu-se que a qualidade do ambiente 

alimentar está, significativamente, relacionada a renda familiar média (LI et al., 2019). 

Estudo na Nova Zelândia, que avaliou o ambiente alimentar ao redor de 

escolas e impacto, encontrou que nas áreas de menor renda, a presença dos 

estabelecimentos de alimentos, do tipo fast-food e lojas de conveniência era três 

vezes maior do que o de maior renda (DAY e PEARCE, 2011). Estudo transversal, 

realizado em Quebec, Canadá, concluiu que as escolas localizadas em locais de 

menor renda, proporcionam ambientes mais desfavoráveis quanto à alimentação para 

os alunos, assim como podem influenciar ambientes familiares e de comunidade 

(MORIN, 2015).  

Logo, a questão econômica se demonstra como fator importante, não apenas 

na formação do ambiente alimentar, mas também como influenciadora do consumo 

de alimentos dentro do mesmo (DOWNS et al., 2020).  

Em trabalho de revisão, Mackenbach et al. (2019), que avaliaram estudos com 

sobre a relação entre do ambiente, condição socioeconômica e comportamento 

alimentar, concluíram que há diferentes evidências quanto essa relação, logo se faz 

necessário para melhor entendimento das questões, aprofundamento quanto ao 

acesso e consumo dos alimentos.  

Apesar de não haver diferenças significativas quanto a categoria administrativa 

da escola e a composição do ambiente, ou mesmo dessa diferença ser restrita a 

presença de hortifrutis e lojas de conveniência em média maiores, quanto escolas 

privadas, estudo que avaliou o consumo alimentar de alunos em outras cidades do 

Brasil revelam que os alunos da rede pública apresentam valores maiores quanto a 

ingesta de alimentos saudáveis (AZEREDO, 2016).  

Em estudo de metanálise, foi observado o impacto da implementação de 

políticas de promoção à saúde nos ambientes alimentares escolares sobre a saúde 

dos alunos, demonstrando que pode haver efeitos positivos das intervenções, sobre 

essa população (SANCHEZ-VAZNAUGH et al., 2019). 

Quanto aos pântanos alimentares, no presente estudo em Recife, que se 

encontram predominantemente em áreas do segundo tercil de renda, o estudo de 

ZOCCHIO et. al (2020) sobre pântanos alimentares na cidade de São Paulo, 

demonstrou que os mesmos estiveram em maior presença em áreas mais 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Mackenbach+JD&cauthor_id=31540267
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desenvolvidas socioeconomicamente (ZOCCHIO, 2020). Em países como Reino 

Unido, Canadá, Austrália e Nova Zelândia, os estudos revelam que tanto em 

ambientes de maiores rendas como de também menores rendas podem estar 

associados a presença de pântanos alimentares (LUAN et al., 2015; SUSHIL et al., 

2017; MAGUIRE et al., 2015; CLARY et al., 2015; POLSKY et al., 2014). 

Em estudo envolvendo todo o território da cidade do Rio de Janeiro, os 

pântanos alimentares foram encontrados nas áreas de maior renda, mas também 

tiveram presentes nas de baixa renda (CASTRO JÚNIOR, 2018). Outro estudo 

brasileiro, que investigou os pântanos alimentares, encontrou que a maior parte dos 

estabelecimentos presentes na cidade eram do tipo ultraprocessados e mistos 

(HONÓRIO, 2018). 

De modo geral, foram encontrados poucos estudos que avaliaram a presença 

de pântanos alimentares no ambiente escolar, o que reforça a importância do 

presente trabalho na investigação do estudo de pântanos alimentares na cidade, no 

entanto grande parte dos estudos estão voltados para descrever e associar 

estabelecimentos e a comercialização de alimentos poucos saudáveis (MOTTER, et 

al. 2015). 

Alguns dos fatores limitantes do trabalho são o fato de terem sido dados 

secundários sujeitos a erros de coleta e desatualização das informações, a exemplo 

do censo nacional realizado em 2010 (IBGE, 2010). Por outro lado, o estudo se 

propõe a ser um dos pioneiros na investigação do ambiente alimentar comunitário das 

escolas da região estudada. DADOS DA PESQUISA 

 Na literatura a definição quanto método para avaliação do ambiente alimentar 

escolar, vários métodos são empregados nas diversas pesquisas pelo mundo 

(O’HALLORAN, et al. 2020). O ambiente alimentar construído foi utilizado para o 

estudo de Recife por se tratar de um centro urbano, logo, faz-se necessária a 

adequação quanto a localidade estudada para melhor emprego conceitual quando se 

trata de ambientes que fujam a essa conformação (GLANZS et al., 2008; DOWNS, et 

al., 2020).  

Ao considerar a perspectiva do conceito de ambiente alimentar, observa-se a 

abrangência e complexidade do objeto de estudo, logo, faz-se necessário a futuros 

estudos, que sejam explorados outros aspectos do ambiente alimentar tais como o 
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ambiente escolar interno, ambiente familiar, ambiente informativo, do consumidor, e 

variáveis de consumo, etc. (DOWNS et al., 2020). 

Portanto, o consumo, comportamento alimentar pode mudar e ser moldado 

quanto ao ambiente onde jovens, crianças, indivíduos se encontram. Para 

enriquecimentos dos dados encontrados a aplicação de instrumentos de auditagem 

nos locais de venda de alimentos, ao redor e dentro das escolas, assim como avaliar 

a merenda escolar oferecida e o consumo propriamente dito dos alunos. 

É no ambiente escolar que se observa importantes oportunidades de 

exposição e trabalho para promoção da alimentação e saúde de crianças e 

adolescentes (MENSINK, SCHWINGHAMMER e SMEETS, 2012; GLANZ et al., 

2005; MORIN, 2015). 
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7 CONCLUSÃO 

 

O ambiente alimentar ao redor das escolas do Recife, é caracterizado pela 

maior predominância de pontos de venda de alimentos processados e 

ultraprocessados, não havendo grande variação quanto às categorias das escolas 

públicas e privadas.  

Quanto a predominância dos tipos de estabelecimentos, se destacam aqueles 

com venda de produtos processados, sendo as lanchonetes, o tipo mais presente em 

média nos setores censitários de localização das escolas. 

No entanto, há relação entre o aumento da renda média per capita e a 

presença de estabelecimentos de ultraprocessados, assim como os tercis de maiores 

rendas possuem mais estabelecimentos.  

Os pântanos alimentares encontrados na cidade estão mais presentes 

significativamente, em locais do segundo estrato de renda. Os achados deste trabalho 

propõem que, não houve diferença entre a categoria da escola e a classificação como 

pântano alimentar.  

Faz-se necessária a aplicação de instrumentos de auditagem nos locais de 

venda de alimentos, ao redor e dentro das escolas, assim como avaliar a merenda 

escolar oferecida e o consumo propriamente dito dos alunos. 
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